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SEÇÃO I

PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 42.321, DE 21 DE JULHO DE 2021 (*)

Declara de interesse público os projetos e as obras de construção do crematório no
Cemitério Sul - CES, Região Administrativa do Plano Piloto - RA I - e disciplina os
procedimentos e prazos, nos termos do art. 27, inciso I, e parágrafo único, inciso IV,
da Lei nº 6.138, de 26, de abril de 2018.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, nos termos do
Processo SEI 00400-00015125/2020-19, DECRETA:

Art. 1º Constituem-se de interesse público, nos termos do disposto no art. 27,
inciso I, e parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 6.138, de 26, de abril de 2018, os
projetos e obras de construção do crematório no Cemitério Sul - CES, Região
Administrativa do Plano Piloto - RA I.

Parágrafo único. Os órgãos distritais competentes para a apreciação dos atos
administrativos de que trata este artigo proferirão sua manifestação no prazo de 10
(dez) dias úteis, contados a partir do recebimento do processo, podendo o prazo
ser prorrogado, desde que por solicitação devidamente justificada pelo responsável
técnico.

Art. 2º Os projetos arquitetônicos de obra inicial, de modificação com acréscimo
de área ou de alteração referentes ao crematório do Cemitério Sul - CES devem
ser submetidos à aprovação dos órgãos de proteção ao patrimônio e do Conselho
de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal - CONPLAN, sem
prejuízo das demais etapas do rito especial previsto no caput do art. 19 do Decreto
nº 39.272, de 02 de agosto 2018.

Parágrafo único. A emissão da licença específica referente ao crematório do
Cemitério Sul - CES dispensa a apresentação do plano de ocupação previsto no
parágrafo único do art. 19 e no inciso I do art. 74-A do Decreto 39.272, de 2018.

Art. 3º Os projetos e obras previstos no art. 1º deste Decreto observarão os
parâmetros de acessibilidade estabelecidos pela NBR 9050:2015, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Art. 4º A emissão da carta de habite-se fica condicionada ao cumprimento das
exigências previstas nos arts. 78 a 82 do Decreto nº 39.272, de 2018.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de julho de 2021

132º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA
____________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no
DODF nº 137, de 22 de julho de 2021, página 09.

DECRETO Nº 42.410, DE 19 DE AGOSTO DE 2021

Altera a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Relações Institucionais do
Distrito Federal, que especifica e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal e o art. 3º, incisos I e
II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, da Lei nº 6.525, de 1° de abril de 2020, e o
Decreto n° 40.610, de 08 de abril de 2020, DECRETA:

Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Relações
Institucionais do Distrito Federal.

Art. 2º Ficam transferidos da Secretaria de Estado de Relações Institucionais do Distrito
Federal, para o Banco de Cargos de que trata a Lei nº 6.525, de 1° de abril de 2020, e o
Decreto n° 40.610, de 08 de abril de 2020, os cargos relacionados no Anexo I.

Art. 3º Ficam redistribuídos do Banco de Cargos para a estrutura administrativa da Secretaria
de Estado de Relações Institucionais do Distrito Federal, os cargos relacionados no Anexo II.

Art. 4º Compete à Casa Civil do Distrito Federal antes da posse ou da entrada em exercício
relativa aos Cargos em Comissão, Cargos de Natureza Especial, Cargos Públicos de Natureza
Especial e aos Cargos Públicos em Comissão a que se refere este Decreto, zelar pela
apresentação prévia dos documentos exigidos no art. 8º do Decreto nº 39.738/2019, bem
como das declarações firmadas pelos servidores quanto à inexistência de nepotismo, nos
termos do art. 5º do Decreto nº 32.751/2011, art. 14 a 16 da Lei Complementar nº 840/2011,
dos §§ 9º e 10, do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal e do art. 37 da Constituição
Federal.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de agosto de 2021

132º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA

 

ANEXO I

UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,
PÚBLICOS E EM COMISSÃO

(Art. 2°, do Decreto n° 42.410, de 19 de agosto de 2021)
ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/CÓDIGO
-SECRETARIA DE ESTADO DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DO DISTRITO
FEDERAL -SUBSECRETARIA DE ARTICULAÇÃO SOCIAL E DO TRABALHO -
Subsecretário, CNE-02, 01 (SIGRH 01400078); SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS
DISTRITAIS - Subsecretário, CPE-02, 01 (SIGRH 12000135).
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ANEXO II
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 3°, do Decreto n° 42.410, de 19 de agosto de 2021)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE -
SECRETARIA DE ESTADO DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DO DISTRITO
FEDERAL - SUBSECRETARIA DE ARTICULAÇÃO SOCIAL E DO TRABALHO -
Subsecretário, CPE-02, 01; SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS DISTRITAIS -
Subsecretário, CNE-02, 01.

DECRETO Nº 42.411, DE 19 DE AGOSTO DE 2021
Abre crédito suplementar no valor de R$ 1.627.200,00 (um milhão, seiscentos e vinte e sete mil
e duzentos reais), para reforço de dotação orçamentária consignada no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art.
100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 5º, I, “a”, da Lei nº 6.778,
de 06 de janeiro de 2021, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas
pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do processo nº 00121-00000614/2021-
85, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto à Companhia de Planejamento do Distrito Federal - CODEPLAN, crédito
suplementar no valor de R$ 1.627.200,00 (um milhão, seiscentos e vinte e sete mil e duzentos
reais) para atender à programação orçamentária indicada no anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 1º,
III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação da dotação orçamentária constantes
do anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de agosto de 2021
132º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 42.412, DE 19 DE AGOSTO DE 2021
Abre crédito suplementar no valor de R$ 7.931.825,00 (sete milhões, novecentos e trinta e
um mil, oitocentos e vinte e cinco reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas
no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art.
100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, , combinado com o art. 5º, III, “a”, da Lei nº
6.778, de 06 de janeiro de 2021, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro,
aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos processos nºs 00431-
00000959/2021-62, 00050-00000104/2021-71, 00080-00048447/2018-17, 00080-
00051712/2018-36, 00080-00072596/2018-99 e 00080-00033403/2018-84, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias, crédito suplementar no valor de R$
7.931.825,00 (sete milhões, novecentos e trinta e um mil, oitocentos e vinte e cinco reais),
para atender às programações orçamentárias indicadas nos anexos I e II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 1º,
I, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo superávit financeiro das Fontes 321 -
Aplicações Financeiras Vinculadas, 332 - Convênios com Outros Órgãos - Exercícios
Anteriores, 358 - Recursos do Sistema de Assistência Social, 377 - Apoio Financeiro para
Construção de Unidades de Educação Infantil - PROINF e 390 - Contra Partida de Convênio -
Tesouro.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de agosto de 2021
132º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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DECRETO Nº 42.413, DE 19 DE AGOSTO DE 2021

Abre crédito suplementar no valor de R$ 130.914.744,00 (cento e trinta milhões,
novecentos e quatorze mil, setecentos e quarenta e quatro reais), para reforço de dotações
orçamentárias consignadas no vigente orçamento.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 5º, IV, da Lei nº
6.778, de 06 de janeiro de 2021, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos
processos nºs 00390-00004534/2021-83, 00094-00004163/2021-66, 00431-
00010048/2021-43, 00060-00360798/2021-65, 00431-00016005/2021-71, 00053-
00132802/2021-50, 00413-00003808/2021-84, 00413-00002289/2021-37 e 00060-
00352107/2021-50, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias, crédito suplementar no valor de R$
130.914.744,00 (cento e trinta milhões, novecentos e quatorze mil, setecentos e quarenta e
quatro reais), para atender às programações orçamentárias indicadas nos anexos III e IV.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, §
1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotações orçamentárias
constantes dos anexos I e II.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de agosto de 2021
132º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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